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RESUMO: No Brasil, existe a necessidade de equilibrar a urbanização com a preservação ambiental, 

conservando biomas como a Mata Atlântica, um hotspot ameaçado no país e no estado de Santa 
Catarina. Este estudo analisou as mudanças no bioma da Mata Atlântica em Joinville, entre 2001 e 
2022, usando dados da Coleção 8 do MapBiomas e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Metodologicamente, a pesquisa descritiva e exploratória realizou análises estatísticas e 
multivariadas, por meio da Análise dos Componentes Principais (ACP), para identificar fatores com 
maior correlação. Em relação aos ambientes naturais, os resultados demonstram poucas mudanças 
nas áreas de Formação Florestal (+0,6%), aumento na Restinga Arbórea (+4,7%) e redução de 
Manguezais (-18,7%). Nas áreas antropizadas, observou-se redução de áreas de cultivo e crescimento 
de Pastagens (+7,0%) e Áreas Urbanizadas (+17,4%), indicando o avanço da urbanização, 
principalmente em áreas de manguezais e cultivo. A ACP evidenciou, entre 2001 e 2010, correlação 
significativa em relação às variáveis Formação Natural não Florestal, Agropecuária, Desmatamento e 
Água; já de 2017 a 2022 evidenciou correlação entre Produto Interno Bruto (PIB), População e Área 
não Vegetada. A Formação Florestal não apresentou correlação com nenhuma variável, sendo 2011 a 

2016 o período de maior variação. 
 

PALAVRAS-CHAVES: análise dos componentes principais; uso e ocupação do solo; florestas 
tropicais. 
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ABSTRACT: In Brazil, there is a need to balance urbanization with environmental preservation, 
conserving biomes such as the Atlantic Forest, a hotspot threatened in the country and in the state of 
Santa Catarina. This study analyzed changes in the Atlantic Forest biome in Joinville, between 2001 
and 2022, using data from MapBiomas Collection 8 and IBGE. Methodologically, the descriptive and 
exploratory research conducted statistical and multivariate analyses, through Principal Component 
Analysis (PCA), to identify the most correlated factors. In relation to natural environments, the results 
show few changes in the areas of Forest Formation (+0.6%), an increase in the Wooded Restinga 
(+4.7%) and a reduction in Mangroves (-18.7%). In the anthropized areas, a reduction in cultivated areas 
and growth of Pastures (+7.0%) and Urbanized Areas (+17.4%), indicating an advance in urbanization, 
mainly in mangrove areas and cultivated areas. PCA evidenced significant correlation in relation to the 
variables Non-Forest Natural Formation, Agriculture, Deforestation, and Water (2001 to 2010), while, 
from 2017 to 2022, it evidenced correlation between Gross Domestic Product, Population, and Non-
Vegetated Area. Forest Formation showed no correlation with any variable, with 2011 to 2016 being the 
period of greatest variation. 
 
KEYWORDS: principal component analysis; land use and land occupation; tropical forests. 
 
 
RESUMEN: En Brasil, existe la necesidad de equilibrar la urbanización con la preservación ambiental, 
conservando biomas como la Mata Atlántica, un hotspot amenazado en el país y en el estado de Santa 
Catarina. Este estudio analizó los cambios en el bioma de la Mata Atlántica en Joinville, entre 2001 y 
2022, utilizando datos de la Colección 8 de MapBiomas y del IBGE. Metodológicamente, la 
investigación descriptiva y exploratoria realizó análisis estadísticos y multivariados, mediante el Análisis 
de Componentes Principales (ACP), para identificar los factores con mayor correlación. En relación con 
los ambientes naturales, los resultados muestran pocos cambios en áreas de Formación Forestal 
(+0,6%), aumento en la Restinga Arborizada (+4,7%) y reducción de Manglares (-18,7%). En áreas 
antropizadas, reducción de sitios de cultivo y crecimiento de Pastos (+7,0%) y Áreas Urbanizadas 
(+17,4%), indicando la urbanización, principalmente en áreas de manglares y sitios de cultivo. El ACP 
evidenció una correlación significativa en relación con las variables Formación Natural no Forestal, 
Agropecuaria, Deforestación y Agua (2001 a 2010), mientras que, de 2017 a 2022, evidenció una 
correlación entre Producto Interno Bruto, Población y Área no Vegetada. La Formación Forestal no 
presentó correlación con ninguna variable, siendo 2011 a 2016 el período de mayor variación. 
 
PALABRAS-CLAVE: análisis de componentes principales; uso y ocupación del suelo; bosques 
tropicales.  
 

 
 
 
INTRODUÇÃO 

 

O aumento da população humana altera o ambiente, seja pela urbanização 

desordenada ou exploração de recursos naturais de modo não sustentável (Meris; Vieira, 

2022). Neste sentido, as mudanças de uso e cobertura da terra são as principais causas de 

alterações na superfície terrestre, levando à degradação ambiental e tornando as questões 

ambientais cada vez mais presentes (Mello et al., 2020; Mendes; Costa, 2022). 

As mudanças de uso e cobertura da terra são as maiores ameaças à biodiversidade 

brasileira; elas causam a degradação e fragmentação de habitats, e com isso muitas áreas 

perdem sua vegetação nativa (Meris; Vieira, 2022; Primack; Rodrigues, 2001). Desse modo, 

os diferentes biomas estão em constante ameaça, e um dos mais degradados é a Mata 

Atlântica, com sua paisagem fragmentada e desconectada, remanescentes circundados por 
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urbanização intensiva e atividades agropecuárias, e mais de 60% da população brasileira 

residindo em sua área de domínio (Neitzel; Vieira, 2023; Scarano; Ceotto, 2015). 

A Mata Atlântica é considerada um hotspot devido à sua elevada biodiversidade; seu 

nível de endemismo e grau de antropização em suas diferentes regiões fitoecológicas, como 

as Florestas Ombrófilas Densas e Mistas, por exemplo (MapBiomas, 2022; Nanni et al., 2019). 

Seus processos de degradação são antigos, pois foi o primeiro bioma a ser ocupado pelos 

colonizadores portugueses, concentrando atualmente os principais centros urbanos e a maior 

parte da população brasileira (Meris; Vieira, 2022). O bioma se estende pelo litoral, do Piauí 

ao Rio Grande do Sul, ocupando áreas em 17 estados, com apenas 13% da vegetação original 

ainda existente (Brasil, 2017) e os maiores remanescentes situados em São Paulo, Paraná e 

Santa Catarina (Martins; Miranda; Batista, 2021). 

O estudo das alterações na paisagem em biomas fortemente antropizados pode ser 

realizado de diferentes maneiras, e uma das mais eficientes é o sensoriamento remoto, 

largamente aplicado para o monitoramento da cobertura vegetal (Abreu; Coutinho, 2014; 

Neitzel; Vieira, 2023). A ferramenta vem demonstrando ser importante aliada para a análise 

do uso do solo, o que permite identificar os níveis de degradação ambiental em grandes áreas, 

sob diferentes aspectos, contribuindo com as políticas públicas de conservação/preservação 

ambiental (Cunha et al., 2012; Francisco et al., 2023). Uma importante ferramenta para avaliar 

as alterações nas paisagens é o Projeto MapBiomas, que mapeia a cobertura e o uso da terra 

e suas mudanças – uma iniciativa do Observatório do Clima que envolve universidades, 

Organizações não Governamentais (ONGs), empresas de tecnologia, entre outros atores 

(MapBiomas, 2022). 

Na avaliação de alterações antrópicas em áreas de vegetação também é necessário 

utilizar outros instrumentos, pois existem variáveis distintas a serem analisadas de uma 

maneira conjunta. Nesse sentido, a Análise de Componentes Principais (ACP) é uma técnica 

de análise multivariada utilizada na verificação de inter-relações entre muitas variáveis, 

explicando essas variáveis em termos de suas dimensões, tendo por objetivo condensar a 

informação em um conjunto menor de variáveis estatísticas (Hongyu; Sandanielo; Oliveira 

Junior, 2016). A aplicabilidade deste instrumento já foi demonstrada por Souza, Araújo e 

Galvíncio (2007) no município de Serra Talhada, Pernambuco, e considerada por Crósta 

(2002) uma poderosa função no processamento de imagens multitemporais. 

A Mata Atlântica está presente na região Sul (Rio Grande do Sul, Paraná e Santa 

Catarina) em áreas litorâneas, planaltos e serras, e embora reduzida a fragmentos, ainda 

possui uma grande importância socioambiental, com Santa Catarina contabilizando a maior 

área de vegetação, 17,5% (Martins; Miranda; Batista, 2021; MapBiomas, 2022). Contudo, 

como ocorre nas demais regiões brasileiras, a expansão urbana e o aumento de atividades 
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econômicas são uma ameaça aos fragmentos remanescentes, com Santa Catarina não sendo 

exceção (Melo Júnior et al., 2017). 

Joinville, localizada na Serra do Mar, é um dos municípios mais importantes do estado, 

por suas atividades econômicas que o transformaram em um polo de desenvolvimento 

regional e estadual (Joinville, 2023; Melo Júnior et al., 2017). Além disso, 60% do seu território 

possui áreas de Mata Atlântica preservada (primárias), embora ameaçadas pelo avanço da 

urbanização e de atividades agropecuárias (Campanili; Schäffer, 2010; Martins; Miranda; 

Batista, 2021). De acordo com Galli e Baldin (2020), o processo de devastação da Mata 

Atlântica na região é antigo, ameaçando seus recursos hídricos e a disponibilidade de água 

em um processo contínuo. Desse modo, levando-se em consideração a importância do bioma 

em Joinville, objetivou-se detectar suas mudanças por meio do uso e da cobertura da terra 

entre 2001 e 2022, por meio da Coleção 8 do MapBiomas. As informações obtidas podem 

servir como instrumento de avaliação das políticas públicas de conservação e preservação 

ambiental, indicando lacunas na sua elaboração e execução, além de demonstrar que é 

necessário maior empenho do poder público para regular a expansão urbana municipal. 

 

LOCALIZAÇÃO DA ÁREA AMOSTRAL 

 

O município de Joinville está localizado no Norte do estado de Santa Catarina (Figura 

1), sendo um polo da microrregião Nordeste e compondo o entorno da Baía da Babitonga – 

uma baía com dois portos (Itapoá e São Francisco do Sul) – junto aos municípios de São 

Francisco do Sul, Araquari, Balneário Barra do Sul, Garuva e Itapoá (Braun; Aumond, 2023; 

IPPUJ, 2015). 

O município possui alto Índice de Desenvolvimento Humano (IDH = 0,809) e atualmente 

é a cidade catarinense mais populosa (616.317 habitantes); ainda se destaca como o terceiro 

polo industrial da região Sul, ficando atrás apenas das capitais, Curitiba e Porto Alegre (Braun; 

Aumond, 2023; IBGE, 2023b; IPPUJ, 2015). A Área de Proteção Ambiental (APA) Serra Dona 

Francisca (40.177,71 hectares), localizada na porção oeste do município, engloba as encostas 

da Serra do Mar e do Planalto Ocidental e possui os dois mananciais de água que abastecem 

o município (rios Cubatão e Piraí) (Joinville, 2012; Moreira; Ferretti, 2023), com a presença de 

diversos gradientes ecossistêmicos, desde manguezais até campos de altitude (Joinville, 

2007). Além da importância hídrica, a APA também tem influência no contexto econômico, 

pois movimenta o turismo rural e ecoturismo a partir da presença de serviços turísticos como 

restaurantes, hotéis e pousadas, entre outros (Moreira; Ferretti, 2023). 
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Figura 1 – Mapa de localização do município de Joinville, Santa Catarina 

 
Fonte: Os próprios autores. 

 

COLETA DE INFORMAÇÕES E SUA ANÁLISE 

 

A pesquisa é classificada como descritiva e quantitativa (Gil, 2019) e está fundamentada 

na análise quantitativa de dados secundários obtidos em publicações do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE, 2023b) e da Plataforma MapBiomas – Mata Atlântica 

(Coleção 8), um dos spin-offs do Projeto, com resolução espacial de 30 metros (MapBiomas, 

2022). O Projeto fornece um extenso conjunto de dados temporais baseados nos satélites da 

série Landsat, apresentando cinco classes e diversas subclasses de uso e cobertura da terra 

(Quadro 1) (Galina; Ilha; Pagotto, 2022; MapBiomas, 2022), sendo a análise temporal um 

recurso para compreensão das ações relacionadas aos fatores antrópicos e naturais em um 

território por meio da utilização de geotecnologias (Márquez, 2021; Rosa, 2005). 

Para a ACP foram utilizados dados das classes e subclasses do MapBiomas, de 

desmatamento e, ainda, informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

– população residente e Produto Interno Bruto (PIB). A utilização da ACP permite transformar 

linearmente um conjunto original de variáveis que estão correlacionadas entre si em um 

conjunto substancialmente menor de variáveis não correlacionadas, ainda contendo a maior 

parte da informação do conjunto original (Hongyu; Sandanielo; Oliveira Junior, 2016), 

facilitando a interpretação de imagens multitemporais (Crósta, 2002). 
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Quadro 1 – Classes e subclasses de uso e cobertura da terra identificadas pelo MapBiomas 

Classes Subclasses 

Floresta Formação Florestal, Savânica, Manguezais e Restinga Arborizada 

Formação Natural 
não Florestal 

Campo Alagado e Área Pantanosa, Formação Campestre, Afloramento 
Rochoso e Outras Formações não Florestais 

Agropecuária 
Pastagem, Agricultura, Silvicultura e Mosaico (Agropecuária) 

Área não Vegetada Praia, Área Urbanizada, Mineração e Outras Áreas não vegetadas 

Fonte: Galina, Ilha e Pagotto (2022) e MapBiomas (2022). 

 

As correlações de Pearson entre as variáveis avaliadas foram estimadas pelo programa 

RBio e gerados gráficos de correlação e dispersão (Bhering, 2017). Esta análise foi realizada 

por meio da estatística multivariada (ACP), um conjunto de métodos utilizados em situações 

nas quais diversas variáveis são medidas simultaneamente, para cada elemento amostral, 

permitindo a identificação das medidas responsáveis entre as variáveis analisadas pelas 

maiores variações entre os resultados (Mingoti, 2005). Em geral, as correlações do coeficiente 

de Pearson são medidas que avaliam o grau (ou intensidade) da relação linear entre duas 

variáveis quantitativas contínuas, que varia entre − 1 a + 1 e costuma ser representada pela 

letra r (Mingoti, 2005). As variáveis analisadas foram o PIB (IBGE, 2023b) e Floresta, 

Formação Natural não Florestal, Agropecuária, Área não Vegetada e Incremento de 

Desmatamento (MapBiomas, 2022). 

 

USO E COBERTURA DA TERRA NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE (SC) 

 

A manutenção da classe Formação Florestal (Quadro 2; Figura 2), com apenas uma 

pequena variação, está diretamente relacionada ao fato de que os remanescentes florestais 

estão protegidos por unidades de conservação, privadas e públicas (Joinville, 2007, 2018), o 

que garante sua maior proteção, explicando a grande área com vegetação nativa. Os 

processos de alteração da cobertura vegetal em Joinville foram mais intensos a partir da 

década de 1930, quando ocorreu um maior avanço da agropecuária, muitas vezes sem 

manutenção de áreas de interesse ambiental, como as formações ripárias, por exemplo (PMJ, 

2018). No período avaliado, destaca-se a preservação das formações florestais, resultado da 

ação do poder público, eficiente na ação preservacionista dessa fitofisionomia, embora o 

município ainda apresente falhas na proteção de outro importante ambiente natural, o 

manguezal (Quadro 2; Figura 2) – fundamental para a proteção das áreas costeiras. 

Entretanto, apesar das alterações ambientais, o município ainda possui mais de 60% de 

área coberta por vegetação nativa (Joinville, 2018), resultado da modificação da dinâmica 

econômica municipal, que gradualmente tornou-se um polo de indústrias de transformação. 
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De acordo com Nascimento (2020), nesse processo ocorreu a transformação do norte 

catarinense, sendo que entre 1970 e 1980 a indústria metalmecânica (fabricação de motores 

para o setor automobilístico e embarcações, aparelhos de ar-condicionado, bombas 

centrífugas, chapas de aço e ferro, entre outros) se consolidou, o que consequentemente 

levou a uma menor pressão sobre os remanescentes florestais. 

 

Quadro 2 – Classes de uso e cobertura da terra do município de Joinville, Santa Catarina 
Classes Área (km²) Variação (%) 

2001 2022  

Formação Florestal 58.567,8 58.931,7 +0,6 

Manguezais 2.846,0 2.312,7 -18,7 

Silvicultura 1.469,4 900,1 -38,7 

Pastagem 7.523,2 8.052,0 +7,0 

Mosaico de Usos 13.554,3 13.683,7 +0,9 

Área Urbanizada 10.565,5 12.400,8 +17,4 

Outras Áreas não Vegetadas 86,1 106,7 +24,0 

Afloramento Rochoso 6,4 6,4 0,0 

Mineração 29,3 77,0 +162,4 

Aquicultura 0,0 2,6 + 

Apicum (Zona de transição entre manguezal e 
terra firme) 5,3 0,5 -90,9 

Corpos D'água 3.602,0 3.466,5 -3,8 

Soja 4,1 20,1 +389,9 

Arroz 3.304,5 2.652,2 -19,7 

Outras Lavouras Temporárias 1.834,3 343,1 -81,3 

Restinga Arbórea 9.397,9 9.839,4 +4,7 

Total 112.796,0 112.796,0 0,0 

Fonte: Adaptado do MapBiomas (2022) pelos autores. 

 

Desse modo, o bioma Mata Atlântica mantém sua relevância, fator também associado 

à necessidade de preservação para a manutenção dos recursos hídricos, o que demonstra a 

importância das Unidades de Conservação, como a APA Serra Dona Francisca (Neitzel; 

Vieira, 2023; Joinville, 2020). Apesar desse valor, o bioma sofre com as ações antrópicas, 

fator relacionado ao uso dos recursos naturais, agropecuária e urbanização, resultando na 

perda de áreas de vegetação e biodiversidade, além da contaminação dos recursos hídricos, 

por exemplo, o que ocorre em Joinville e outras regiões do Brasil (Chaves, 2017; Galli; Baldin, 

2020; Scarano; Ceotto, 2015). 

Enquanto as florestas mantiveram suas áreas, outras fitofisionomias, como os campos 

de altitude (áreas com mais de 1.100 metros de altitude), sofreram forte redução (Neitzel; 

Vieira, 2023; Joinville, 2020), indicando que se a tendência continuar algumas formas de 

vegetação devem desaparecer em pouco tempo, já que ela ocupa uma pequena área no 
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município e sofre pressão antrópica para sua ocupação pela urbanização, por exemplo 

(MapBiomas, 2022).  

 

Figura 2 – Classes de uso e cobertura da terra do município de Joinville, Santa Catarina 

 
Fonte: Os próprios autores. 
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No mesmo caminho, os manguezais, particularmente importantes na proteção e 

estabilidade na linha da costa contra processos erosivos e inundações, além de servir de 

criatório para várias espécies, entre outras funções (Braun; Aumond, 2023), perderam área 

(Quadro 2; Figura 2). Os manguezais ao longo da Baía da Babitonga perpassam áreas rurais 

e urbanas, encontrando-se em parte limitados pela infraestrutura urbana em crescimento, o 

que impossibilita o deslocamento das espécies nativas, além de facilitar a especulação 

imobiliária, o que compromete o ecossistema e explica sua redução (Braun; Aumond, 2023). 

Tal situação também ocorreu com as Apicum, outra classe encontrada no litoral, que 

apresentou forte redução de abrangência — fato provavelmente relacionado à especulação 

imobiliária, que avança sobre as áreas não protegidas (Schmidt; Bemvenuti; Diele, 2013). É 

interessante ressaltar que as Apicum, apesar de sua localização, não são abrangidas pela 

legislação associada à proteção dos ecossistemas costeiros (Brasil, 1988b, 2012). Já as 

Restingas Arbóreas aumentaram ligeiramente sua área, fator associado à sua localização 

costeira, pois a União garante a proteção dos ecossistemas costeiros e da vegetação nativa, 

conforme descrito na Lei nº 12.651/2012 (Brasil, 2012). O dever de conservação dos territórios 

costeiros é assegurado também pela Lei nº 7.661/1988 (Brasil, 1988b), que institui o Plano 

Nacional de Gerenciamento Costeiro e prevê o zoneamento de usos e atividades e dá 

prioridade à conservação e proteção de restingas e manguezais. Conforme Martins, Miranda 

e Batista (2021), muitas áreas de restingas e manguezais também apresentam sua 

biodiversidade conservada em função do uso por determinadas populações, que em sua 

forma de reprodução social mantiveram a biodiversidade existente, estando associadas ao 

ambiente e por isso devendo ser contempladas em projetos preservacionistas. 

Já as classes Silvicultura, Arroz e Outras Lavouras Temporárias sofreram forte redução, 

sendo a maior retração registrada na classe Outras Lavouras Temporárias (-81,3%), fato que 

pode estar relacionado à expansão urbana ocorrida no mesmo período. A substituição dessas 

classes foi corroborada por informações de Neitzel e Vieira (2023), que destacaram que as 

áreas de agropecuária sofreram uma forte redução (-32%) no período de 1985 a 2019 devido 

ao avanço do perímetro urbano, que apresentou crescimento de 144%. Assim, pode-se 

afirmar que essas atividades antrópicas estão perdendo área no município, fato associado à 

valorização urbana e ao aumento de outras atividades econômicas, como serviços (IBGE, 

2023b). 

As classes Pastagem, Mineração, Aquicultura e Soja apresentaram aumento de área, 

embora apenas a classe Pastagem apresente uma área significativa, enquanto as demais 

ocupam pequenas porções do território (Quadro 2; Figura 2), o que indica que a criação de 

animais continua sendo uma atividade importante para a economia do município (IBGE, 

2023a). A classe Outras Áreas não Vegetadas (Áreas sendo urbanizadas, por exemplo) 
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também apresentou aumento significativo, embora a área ocupada seja pequena (Quadro 2; 

Figura 2). 

Em várias áreas do município ocorre o avanço da área urbanizada além do perímetro 

urbano, o que está associado às ocupações irregulares na área rural (Joinville, 2018) e pode 

também ser visualizado no crescimento da classe Área Urbanizada, pois ambas estão 

relacionadas. O crescimento da Área Urbanizada está associado à expansão urbana, que 

ocupa áreas de vegetação nativa ou agropecuária, seja na área urbana ou rural, de modo 

legal ou ilegal. Conforme dados disponibilizados pela Secretaria de Habitação, existem 453 

áreas de ocupação irregular dentro do perímetro urbano e, destas, 177 estão em processo de 

regularização por estarem instaladas em áreas com cobertura natural, sendo 18 áreas de 

ocupação irregular localizadas dentro ou próximas aos limites das unidades de conservação. 

Tal situação ameaça os remanescentes florestais da área rural (72,6%) e urbana 

(30,5%), que embora protegidos legalmente (Joinville, 2018), sofrem com os processos de 

isolamento por falta de conectividade com outros fragmentos, levando à perda de 

biodiversidade, entre outros problemas. Esses resultados demonstram que o crescimento da 

malha urbana é contínuo e ocorre muitas vezes de forma desorganizada, afetando a qualidade 

de vida de toda a população, pois avança sobre áreas não regulamentadas para tal situação. 

A Mata Atlântica é um bioma protegido pela Lei nº 11.428/2006 (alterada pela Lei nº 

12.651/2012) (Brasil, 2012) e pela Constituição Federal de 1988, que a define como 

Patrimônio Nacional e indica que a sua utilização deve ser feita de forma sustentável (Brasil, 

1988a). Embora pesquisas referendem sua importância e necessidade de proteção, é o bioma 

brasileiro mais ameaçado pelas ações antrópicas (Galli; Baldin, 2020; Varjabedian, 2010). Em 

Joinville existem programas relacionados à preservação ambiental, em que determinadas 

áreas devem ser conservadas e recuperadas pelo Plano Municipal de Conservação e 

Recuperação da Mata Atlântica (Joinville, 2018). Neste sentido, Joinville busca recuperar 

parte das áreas degradadas utilizando a legislação federal (Lei nº 11.428 e Lei nº 12.651, que 

dispõem sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica) (Brasil, 

2012) e o Plano Municipal de Conservação, com estratégias e medidas para a proteção do 

bioma (Joinville, 2018). 

Entretanto, observa-se que enquanto as Formações Florestais mantêm sua área, outras 

fitofisionomias relacionadas ao bioma continuam sendo desmatadas, e, embora exista um 

plano municipal, este não abrange todo o bioma, com a expansão urbana sendo um dos 

principais problemas para a preservação ambiental (Martins; Miranda; Batista, 2021; Joinville, 

2018). Joinville (2018) demonstra que entre 2008 e 2018 foram aprovados, pela Unidade de 

Aprovação de Projetos da Secretaria de Meio Ambiente, 19 loteamentos e 9 condomínios, 

sendo que em 12 loteamentos houve a necessidade de supressão de vegetação, enquanto 
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nos condomínios a vegetação foi suprimida em três casos. Ainda existem 16 condomínios 

fechados com obras em andamento e em seis locais ocorreu a supressão de vegetação e em 

quatro casos, supressão de árvores isoladas. Verificou-se, também, que os condomínios já 

aprovados e concluídos ou ainda em obras concentram-se nos bairros mais centrais, 

enquanto os novos loteamentos se concentram nos bairros mais afastados, indicando o 

avanço para as áreas consideradas rurais com vegetação nativa e/ou atividades 

agropecuárias. 

Nesse contexto percebe-se que a gestão pública deve avaliar as variáveis relacionadas 

à proteção ambiental, levando-se em consideração que a expansão urbana pode ser um dos 

principais problemas relacionados ao ambiente e que o Estado exerce o papel fundamental 

de regulamentar, implementar, efetivar e fiscalizar as políticas públicas relacionadas ao tema 

(Cardoso Neto; Weise, 2019). 

 

ANÁLISE DOS COMPONENTES PRINCIPAIS (ACP)  

 

As correlações de Pearson entre as variáveis analisadas indicam, nas linhas vermelhas, 

variáveis negativamente correlacionadas; enquanto as linhas verdes vinculam variáveis 

positivamente correlacionadas, com a espessura da linha proporcional à magnitude da 

correlação (Figura 3). Existe correlação entre Corpos D’água, Agropecuária e Incremento de 

Desmatamento, pois a atividade agropecuária necessita de terra e água para seu 

desenvolvimento. Conforme acontece o desenvolvimento econômico, ou seja, a expansão da 

produção, maior é o impacto, levando a outros efeitos deletérios – como erosão e perda da 

qualidade da água, por exemplo. 

A análise também demonstrou correlação entre a Área não Vegetada, Quantidade de 

População Residente e o PIB (Figura 3), com o aumento populacional entre 2011 e 2022 

levando ao aumento das atividades econômicas e do PIB, e a correlação demonstrando que 

tais fatores promoveram aumento de impacto ambiental. A retirada de vegetação nativa e o 

abandono das áreas agrícolas estão relacionados à valorização do preço dos imóveis, pois 

estes locais normalmente são alvo de implantação de condomínios rurais (chácaras) (Joinville, 

2017). A variável Formação Natural não Florestal (Figura 3) apresentou correlação com 

Corpos D’água, Desmatamento, Área não Vegetada e Agropecuária, apesar da correlação 

ser menor, enquanto a correlação com a Formação Natural não Florestal demonstra a 

expansão da população e o aumento de área urbanizada. Desse modo, torna-se evidente que 

a correlação da Área Urbanizada com a Água promove impactos ambientais devido às 

construções irregulares em mananciais, que geram perda dos recursos hídricos e sua 

contaminação, além de riscos de inundações, o que seria esperado. Logo, a expansão urbana 
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agrava problemas como as inundações, uma vez que Joinville possui vários pequenos rios 

que sofrem influência da maré. 

 

Figura 3 – Rede de correlações de Pearson entre variáveis: Floresta (Flr), Formação 
Natural não Florestal (Nat), Agropecuária (Agr), Área não Vegetada (Nvg), Água (Agu), 

Desmatamento (Dsm), População (Pop) e Produto Interno Bruto (PIB), 2024, Joinville, Santa 
Catarina 

 
Fonte: Elaborada pelos autores (2024). 

 

Em Joinville existe a Lei de Ordenamento Territorial (Lei nº 470/2017), que define 

parâmetros para uso e ocupação do solo (Joinville, 2017), e a Cota 40, que estabelece uma 

altitude máxima de 40 metros acima do nível do mar para a expansão urbana – importante 

para a preservação ambiental, o controle da urbanização e a proteção de mananciais e 

encostas, buscando o equilíbrio entre crescimento e conservação dos recursos naturais 



Vanessa Brusamarello; Ademir K. M. de Oliveira; Rosemary Matias 

 

Geografia (Londrina) v. 34. n. 2. pp. 207 – 225, julho/2025.  

   ISSN 2447-1747  219 

(Muller; Oliveira; Schardosim, 2012). A Lei de Ordenamento Territorial apresenta limites muito 

abrangentes quanto à implementação de condomínios rurais, pois não cita uma delimitação 

específica, e a Cota 40 não apresenta nenhuma limitação; desse modo, ambas não cumprem 

adequadamente a função de ordenamento para condomínios em áreas rurais. Embora a 

legislação seja clara, frequentemente se observa o crescimento urbano sobre áreas ainda 

vegetadas com restrições à ocupação devido à estabilidade geológica, por exemplo, e 

consequente dificuldade na implementação de soluções estruturais e infraestrutura para lidar 

com as variáveis geoambientais. Isso expõe a população a situações de vulnerabilidade e 

promove a degradação ambiental, o que leva a problemas socioambientais (Joinville, 2018). 

Em relação à Análise dos Componentes Principais (Figura 4), a variável Floresta (CP1), 

representada pela cor azulada, que corresponde a 75,3%, apresentou uma correlação 

significativa – ainda que menos expressiva –, com a variável Formação Natural não Florestal, 

com redução da área florestal. 

O Segundo Componente Principal (CP2), de cor esverdeada, está relacionado com 

Agropecuária (pastagem, agricultura e silvicultura), Desmatamento, Corpos D’água (rios, 

lagos e reservatórios, entre outros) e Formação Natural não Florestal (vegetação gramíneo-

lenhosa, por exemplo); correspondeu a 16,8% do total de ACP. Os resultados demonstram 

que ocorreram mudanças na cobertura e no uso do solo, com correlação entre Agropecuária, 

Desmatamento, Corpos d’água e Formação Natural não Florestal entre 2001-2010, período 

que, apesar de a atividade agropecuária ter sido reduzida, resultou em impacto ambiental com 

a redução de Corpos d’água. Fernandes et al. (2015) e Francisco et al. (2023) afirmam que 

esse crescimento está relacionado à disponibilidade de áreas potencialmente irrigáveis, em 

um esforço sistemático para aproveitamento dos recursos hídricos. O período avaliado foi o 

de maior desmatamento, com a agropecuária apresentando a maior produtividade (2001, 

2002 e 2007). O componente CP2 também evidenciou que ocorreram alterações na classe 

Formação Natural não Florestal, representando a diminuição da área total. 

De acordo com Galli e Baldin (2020), Francisco et al. (2022) e Francisco et al. (2023), o 

aumento está relacionado ao processo de expansão de culturas por meio da conversão de 

áreas tradicionais de pastagem. No mesmo sentido, estudos de Ferreira, Lima e Correa (2017) 

e Santos et al. (2019) em uma bacia do nordeste paraense evidenciaram que a pressão sobre 

os recursos naturais se estende aos recursos hídricos pois, além da alta demanda pelas 

indústrias, 45% da área foi convertida para atividades agropecuárias, um tipo de uso com 

demanda intensa por água. Desse modo, existem uma série de vetores de desmatamento e 

degradação ambiental, sendo os principais o aumento populacional com a expansão 

imobiliária urbana e rural (regular e irregular, com implantação de rede de água, esgoto e 

estradas, por exemplo), além de atividades agropecuárias, construção civil, mineração, 

indústrias e silvicultura (Joinville, 2018). 
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Figura 4 – Análise dos componentes principais em relação às variáveis: Floresta (cor 
azulada); Formação Natural não Florestal, Agropecuária, Corpos d’água e Desmatamento  

(cor esverdeada); e Área não Vegetada, População e PIB (cor creme). Joinville, Santa 
Catarina 

 
Fonte: Elaborada pelos autores (2024).  

Números 1-10 representam anos de 2001-2010; números 11-15, 2011-2015; e números 17-22, 2017-
2022. 

 

Conforme Martins, Miranda e Batista (2021), as áreas florestais em Santa Catarina 

sofreram, nos últimos anos, oscilações de tamanho, ainda que haja tendência de manutenção, 

devido a ações estaduais e municipais, como o Plano Municipal de Conservação e 

Recuperação da Mata Atlântica de Joinville. Tais ações resultaram em uma estabilização dos 

processos de perda de vegetação nativa de alguns tipos de fitofisionomias, como as florestais, 

embora outras ainda continuem a ser desmatadas/degradadas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A classe Formação Florestal apresentou um aumento não significativo, enquanto áreas 

de Restinga Arborizada e Pastagens apresentaram crescimento; em sentido contrário, outras 

classes demonstraram redução, representadas por Manguezais, Silvicultura, Lavouras 

Temporárias, Corpos d´água e Arroz, que diminuíram à proporção que a classe Área 

Urbanizada se expandiu, além do crescimento de Área não Vegetada (mineração e áreas 

sendo urbanizadas, por exemplo). Para controlar a expansão urbana e a ocorrência de 

impactos ambientais foi criado o Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata 

Atlântica, para evitar o avanço da urbanização irregular dentro ou próximo aos limites das 

unidades de conservação, o que afetou positivamente determinadas fitofisionomias. 

No que tange à ACP, ocorreu correlação entre crescimento econômico (PIB), 

populacional e área não vegetada para os anos 2017, 2018, 2019, 2020, 2021 e 2022, 

indicando que estas variáveis significaram aumento de área não vegetada e consequente 

aumento de atividades econômicas e PIB. Ou seja, existe correlação entre impacto ambiental 

e expansão urbana e econômica, demonstrando a necessidade de ações de conservação. 

Nos componentes principais houve correlação entre Agropecuária, Corpos d’Água e 

Desmatamento, com a Agropecuária influenciando no Desmatamento – embora outras 

atividades, como mineração, também tenham contribuído. Os resultados demonstram que 

políticas públicas devem ser desenvolvidas para o planejamento eficiente da expansão 

urbana, reduzindo impactos ambientais e perda da qualidade de vida da população. 
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